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1. DO OBJETO E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a Aquisição de itens de mobiliários, equipamentos/ferramentas e tendas, para a Universidade do
Estado de Minas Gerais - Unidade Cláudio sob a forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste
documento.
 

LOTE ITEM CÓDIGO
SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM CATMAS UND DE

MEDIDA QNT

1

1 1052314
QUADRO DE AVISO - MATERIA-PRIMA: ALUMINIO;
REVESTIMENTO: CORTICA; COMPONENTES: SEM PORTA, SEM
VIDRO; DIMENSOES: 120 X 90CM;

 Unidade 17

2 647098

ARMARIO PARA ESCRITORIO - TIPO: ALTO; MATERIA-PRIMA:
ACO, PINTADO EM EPOXI; PRATELEIRAS/SUPORTE: 04
PRATELEIRAS INTERNAS REGULAVEIS; GAVETAS: SEM
GAVETAS; PORTAS: 02 PORTAS DE ABRIR; ESTRUTURA/BASE:
ESTRUTURA EM ACO, PINTADA EM EPOXI; DIMENSOES: 90CM
LARGURA X 45CM PROFUNDIDADE X 198CM ALTURA;

CONFECCIONADO EM CHAPA 20, COM ACABAMENTO EM ESMALTE SINTETICO,
COM 02PORTAS DE ABRIR, COM FECHADURA TIPO YALE COM CHAVE E SUA
RESPECTIVA COPIA;COM 04 PRATELEIRAS INTERNAS REGULAVEIS DE 5 EM
5CM;PUXADORES EM METAL OU EM ZAMAC CROMADO. MOVEL NA COR
PADRAO DA UNIDADE ADQUIRENTE. ADMITE-SE A VARIACAO DE ATE 5 POR
CENTO NAS MEDIDAS DE LARGURA, PROFUNDIDADE E ALTURA.

Unidade 5

3 1110322

ARQUIVO PARA ESCRITORIO - TIPO: VERTICAL;
FINALIDADE:PARA PASTA SUSPENSA; GAVETAS:
04 GAVETAS; MATERIA-PRIMA: ACO;
DIMENSOES:47CM(LARGURA)X71CM(PROFUNDIDADE)X
133CM(ALTURA);

ARQUIVO P/ ESCRITORIO, TIPO FIXO VERTICAL, PARA PASTA SUSPENSA
TAMANHO OFICIO, COM 04 GAVETAS, EM ACO, MEDINDO 47 CM DELARGURA
X 71 CM DE PROFUNDIDADE X 133 CM DE ALTURA. CORPO EGAVETAS EM
CHAPA DE ACO 22; CABECA E PE BASE EM CHAPA 20; CALHA,CARRINHOS E
ESTRUTURA INTERNA EM CHAPA 16;CHAPAS COM TRATAMENTOANTI-
FERRUGINOSO COM PINTURA EM ESMALTE SINTETICO, COM CARRINHOS
TESCOPICOS COM 08 ROLAMENTOS DE ACO POR GAVETA, COM
FUNCIONAMENTO PROGRESSIVO E TRAVA DE SEGURANCA, GAVETAS COM
PUXADORES EM ZAMAC E PORTA ETIQUETA CROMADOS, TRAVAMENTOS
IMULTANEO DAS GAVETAS POR MEIO DE FECHADURA TIPO YALE, COM CHAVEE
SUA RESPECTIVA COPIA. MOVEL NA COR CINZA. ADMITE-SE A VARIACAO DE
5POR CENTO NAS MEDIDAS DE LARGURA, PROFUNDIDADE E ALTURA.

Unidade 3

4 645583

CADEIRA PARA ESCRITORIO - FINALIDADE: CADEIRA PARA
FUNCIONARIO; TIPO: FIXA; ESPALDAR: BAIXO; APOIA-
BRACOS: SEM APOIO PARA BRACOS; ASSENTO/ENCOSTO:
CONCHA DUPLA, ESTOFADOS, REVESTIDOS EM VINIL;
ESTRUTURA: ACO, PINTADA EM EPOXI, COM 04 PES;
ACABAMENTO DOS PES: PES COM PONTEIRA; CONTRA-
ASSENTO: CONTRA-ASSENTO EM CAPA DE POLIPROPILENO;
CONTRA-ENCOSTO: CONTRA-ENCOSTO EM CAPA DE
POLIPROPILENO; REGULAGEM: SEM REGULAGEM DE ALTURA
DO ASSENTO;

ASSENTO E ENCOSTO EM CONCHA DUPLA, ESTRUTURADOS EM MADEIRA
MULTILAMINADA, COM ESPESSURA MINIMA DE 15MM, SENDO A PARTE
POSTERIOR DE CADA UMDELES REVESTIDA COM CAPA EM POLIPROPILENO;
BORDAS DO ASSENTO E DO ENCOSTO COM PERFIL DE PVC TIPO MACHO E
FEMEA PARA PROTECAO CONTRA IMPACTOS; ESTRUTURA EM ACO DE NO
MINIMO 5/8 POLEGADAS X 1,5MM, PINTADA EMEPOXI E COM PONTEIRAS
ANTIDERRAPANTES; ESTOFADO EM ESPUMA DE POLIURETANO INJETADO EM
FORMATO ANATOMICO, DE ACORDO COM AS NORMAS DE ERGONOMIACOM
ESPESSURA MINIMA DE 50MM E DENSIDADE MINIMA D45, REVESTIDO EM
VINIL DE 1,0MM; E AS SEGUINTES DIMENSOES MINIMAS: ASSENTO 47CM
LARGURA X44CM PROFUNDIDADE; ENCOSTO 42CM LARGURA X 28CM ALTURA;
ESPALDAR BAIXODE NO MINIMO 40CM; ALTURA DO ASSENTO EM RELACAO AO
PISO ENTRE 41 E 43CM. MOVEL NA COR PADRAO DA UNIDADE ADQUIRENTE.

Unidade 60

5 1661540

CADEIRA PARA ESCRITORIO - FINALIDADE: DIRETOR; TIPO:
GIRATORIA; ESPALDAR: MEDIO; APOIA-BRACOS: COM APOIO
PARA O BRACO; ASSENTO/ENCOSTO: ASSENTO COM ESPUMA
E ENCOSTO EM TELA SINTETICA; ESTRUTURA: BASE E BRACOS
EM TUBO DE ACO CROMADO; PES: RODIZIOS EM
POLIURETANO; CONTRA-ASSENTO: REVESTIDO EM
POLIURETANO; CONTRA-ENCOSTO: EM TELA SINTETICA;
REGULAGEM: REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO A GAS;

CADEIRA GIRATORIA, COM BASE E BRACO EM TUBO DE ACO CROMADO E
ASSENTO COM ESPUMA (D25) E REVESTIMENTO SINTETICO POLIURETANO.
ENCOSTO EM TELA SINTETICA, REGULAGEM DE ALTURA A GAS, FUNCAO RELAX
NO ASSENTO/ENCOSTO E RODIZIOS EM POLIURETANO, 59 CM(L) X 66,5 CM(P)
X 89,5 CM(ALTURA MINIMA) E MAXIMA 100,5 CM; COR CONFORME
SOLICITACAO DO ORGAO/ENTIDADE.

Unidade 4

6 1930842

CADEIRA - FINALIDADE: POLTRONA PLASTICA. USO:
IRRESTRITO; ASSENTO/ENCOSTO: MONOBLOCO; ESPALDAR:
EM POLIPROPILENO; APOIA-BRACOS: SEM APOIA BRACOS;
ESTRUTURA: MONOBLOCO, EMPILHAVEL PESO: SUPORTADO
140KG;

IDENTIFICACAO: CADEIRA EMPILHAVEL, MONOBLOCO; MATERIA-PRIMA:
POLIPROPILENO; APOIA-BRACOS: SEM APOIA-BRACOS; UTILIZACAO: USOS
DIVERSOS (IRRESTRITO); PESO SUPORTADO: 140 KG (CARGA ESTATICA);
DIMENSOES: 510MM X 430MM X 890MM (C X L X A); CLASSE USO IRRESTRITO;
CONFORME CERTIFICACAO VIGENTE DO INMETRO. DEVE ATENDER AS
NORMATIZACOES PREVISTAS E VIGENTES DO INMETRO E ABNT; TRAZER
GRAVADO EM BAIXO-RELEVO OU ALTO-RELEVO IDENTIFICAÇAO DO
FABRICANTE (CPNJ); LOTE OU DATA DE FABRICACAO (MES E ANO); CLASSE DA
CADEIRA. CARGA MAXIMA ADMISSIVEL E NUMERO DA NORMA DA ABNT

Unidade 225

2

7 1071041
CARRINHO DE MAO - MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO 20 ;
CAPACIDADE: CACAMBA PARA 60 LITROS; NUMERO RODAS:
01 RODA DE BORRACHA MACICA;

 Unidade 2

8 256854
ESCADA EXTENSIVEL - MATERIA-PRIMA: ALUMINIO
REFORCADO; DEGRAU: 28 DEGRAUS; MEDIDA: 8,0 METROS;
PESO SUPORTADO: 200KG;

COM DOIS CORPOS DE 4,5M CADA, RETRATIL, LARGURA DE BASE E TOPO
SEGURA COM 45CM, SUPORTE LATERAL PARA FERRAMENTAS. Unidade 1
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3
9 1906941 TENDA - TIPO: PIRAMIDAL COM QUATRO LATERAIS;

DIMENSOES: 4,0 X 4,0 METROS X 2,5 METROS ALTURA;

TENDA PARA EVENTOS EM FORMATO PIRAMIDAL;
IMPERMEAVEL,TRATAMENTO ANTI U.V. (ALTA RESISTENCIA AO CALOR),
ANTICHAMAS E ANTIMOFO, ALTA DENSIDADE, UTILIZANDO VULCANIZACAO DE
ALTA RESISTENCIA, COM REFORCOS NOS PONTOS DE MAIOR TENSAO;
ESTRUTURA METALICA TUBULAR COM TRATAMENTO ANTIFERRUGISMO
(GALVANIZADO) COM PARAFUSOS E CONEXOES EM ACO; MONTAGEM RAPIDA
COM FIXACAO AO CHAO POR ESTACAS OU BUCHAS; COR, LOGOMARCA E
DIZERES, CONFORME SOLICITACAO DO ORGAO; DEVERÁ SER ACOMPANHA A
TENDA: BOLSA COM ALCAS PARA TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO,

Unidade 2

10 1791745 TENDA - TIPO: VISOR CRISTAL E COM UMA ABERTURA SOCIAL
; DIMENSOES: 3 M X 10 M X 10 M (A X C X L);  Unidade 1

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 48.586, de 2023.

1.3. DAS ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

1.3.1. O processo de compras, tem por finalidade a aquisição de mobiliários, equipamentos/ferramentas e tendas para  a Universidade do Estado de
Minas Gerais - Unidade Cláudio;

1.3.2. O obje�vo da compra dos itens, consiste em proporcionar a melhoria da qualidade do ambiente acadêmico e fortalecer as a�vidades de apoio aos docentes
e discentes, favorecendo a expansão e criação de novas inicia�vasas

1.3.3. Possibilitará também a melhoria na realização de eventos acadêmicos e demais a�vidades de pesquisa e extensão, e assim contribuir com a formulação e a
implementação de novas polí�cas públicas e o desenvolvimento regional poderão conscien�zar a população sobre a importância da presença da Universidade na região

1.3.4.  A solução para atender a necessidade da falta dos itens acima listado, é a realização da compra dos itens destacados por meio de compra direta por meio de
cotação eletrônica de preços - COTEP. Nesse sen�do, informo que a obtenção dos materiais é imprescindível para a con�nuidade das a�vidades de atendimento, sem os
itens, os atendimentos tendem a diminuir em razão da falta de insumos para realização das terapias.

1.3.5. A aquisição dos itens, serão de acordo com as descrições e caracterís�cas estabelecidas na tabela acima.

1.4. DA CONTRATAÇÃO:

1.4.1. Não será necessário firmar instrumento contratual, conforme disposto no art. 95, inciso l -dispensa de licitação em razão do valor, com base
na Lei 14.133/21, sendo este subs�tuído por nota de empenho ou autorização de fornecimento.
 

2. DOS LOTES:

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. Os lotes foram divididos de acordo com a semelhança dos produtos. Observando os critérios de divisibilidade, informamos que o agrupamento
dos itens respeita a legislação vigente possibilitando ampla par�cipação das empresas existentes no mercado, sem prejuízo para o projeto ou perda de
economia de escala, propiciando o fornecimento de diversos itens licitados de forma autônoma.

2.2. DOS LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

2.2.1. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados, aptos a se
beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso l, e art. 49, inciso lV,  da Lei complementar n°123, de 2006 c/c no art. 8° Decreto
n° 47.437, de 2018.
 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A aquisição de mobiliários, equipamentos/ferramentas e tendas irão proporcionar a melhoria da qualidade do ambiente acadêmico e fortalecer as
a�vidades de apoio aos docentes e discentes, favorecendo a expansão e criação de novas inicia�vas.

3.2. Possibilitará também a melhoria na realização de eventos acadêmicos e demais a�vidades de pesquisa e extensão, e assim contribuir com a formulação
e a implementação de novas polí�cas públicas e o desenvolvimento regional poderão conscien�zar a população sobre a importância da presença da Universidade na
região. Sendo de suma importância os itens descritos nesse documento.

3.3. A aquisição de carrinho de mão escada  serão u�lizados na manutenção da unidade, transporte de materias, pequenos reparos, considerando que a
unidade possuí um grande área externa, sendo necessária a frequente limpeza.

3.4. Atualmente não temos quadro de avisos suficientes para colocar em todas as salas de aulas, e os armarios de aço e armario para pasta suspensas
necessitam ser subis�tuídos, pois já estão velhos e enferrujados, e em alguns espaços ainda não tem armários. 

3.5. A aquisição de cadeiras para o laboratório de informá�ca da unidade é jus�ficada pela necessidade de oferecer conforto e ergonomia aos usuários
durante longas horas de estudo. As cadeiras escolhidas são confortaveis , proporcionando suporte adequado para a coluna e promovendo uma postura correta.

3.6. Tendas e cadeiras plás�cas serão para uso durante a realização de eventos acadêmicos, e demais a�vidades de pesquisa e extensão.

3.7. Isto posto, buscando uma solução que possa atender a necessidade da UEMG unidade Cláudio, é a realização da compra dos itens indicados. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

4.1.1. Não será permi�da a par�cipação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido,
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente

4.2. DA SUBCONTRATAÇÃO:

4.2.1. Não será admi�da a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

4.3. DA SUSTENTABILIDADE:

4.3.1. Os critérios de sustentabilidade da contratação devem ser atendidos de acordo com os seguintes requisitos:

4.3.2. Avaliação da responsabilidade ambiental do fornecedor: Verificar se os fornecedores possuem polí�cas e prá�cas que promovam a
responsabilidade ambiental em sua cadeia de produção, como a adoção de prá�cas de gestão de resíduos e a redução do uso de embalagens desnecessárias..

4.3.3. Cer�ficações e normas de qualidade: Priorizar os itens que são produzidos em conformidade com normas de qualidade reconhecidas e que
possuam cer�ficações ambientais, como a ISO 14001, que atestam o compromisso com a sustentabilidade e a redução do impacto ambiental.

4.3.4. Responsabilidade social: Avaliar se o fornecedores adotam prá�cas de responsabilidade social, como a valorização dos direitos trabalhistas, a
promoção da diversidade e inclusão, e o apoio a inicia�vas sociais ou comunitárias.

4.3.5. Ciclo de vida dos materiais: Considerar o ciclo de vida dos itens, isso inclui  a minimização do impacto ambiental ao longo do ciclo de vida do
produto.l.

4.3.6. Priorizar fornecedores que adotem prá�cas sustentáveis na cadeia produ�va, como fontes renováveis de energia.
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4.4. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA OU MODELO:

4.4.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.5. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE:

4.5.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

4.6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

4.6.1. Não será exigida garan�a de execução da contratação para este objeto.

4.7. DA GARANTIA DO PRODUTO, DA MANUTENÇÃO E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

4.7.1. Será aplicada ao produto/bem somente a garan�a legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor – CDC).
 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. DO PRAZO DE ENTREGA:

5.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 15 (quinze) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de
Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única.

5.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área
demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para a Universidade do Estado de Minas Gerais, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 

5.2. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:

5.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rodovia MG 260, km 33 s/n° , Bairro: Cachoeirinha, Cláudio-MG CEP:35.530-000 , no
horário de 08h00 às 17h00 de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Os materiais deverão ser entregues diretamente a Maria Augusta de Assis Vieira  ou na falta desta, a servidora Amanda Ferreira Pereira.

5.2.3. Mediante agendamento prévio com os servidores acima, pelo e-mail gestao.claudio@uemg.br.

5.2.4. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.
 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6.1. DO RECEBIMENTO:

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na nota de
empenho, no termo de referência e na proposta.

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser subs�tuídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da
no�ficação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.3. Os bens serão recebidos defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do material, bem como o atendimento das exigências
contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a par�r do recebimento
provisório.

6.1.4. O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus�ficada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, no�ficando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

6.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
defini�vo.

6.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de quan�dade ou
qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garan�ndo-se à Administração as faculdades
previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

6.2. Da liquidação:

6.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da data da entrega defini�va do produto e respec�vo aceite do
Contratante.

6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.2.1. O vencimento;

6.2.2.2. A data da emissão;

6.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

6.2.2.4. O período respec�vo de execução do contrato;

6.2.2.5. O valor a pagar; e

6.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

6.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

6.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.3. Do pagamento:

6.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emi�da por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 trinta dias corridos, contados a par�r da
data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

6.3.2. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

13/08/2024, 15:23 SEI/GOVMG - 92537063 - PADRÃO - Termo Referência Pregão de Bem

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=878949379&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110004690&infra_hash=… 3/9



6.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão re�dos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.4. Da Retenção Imposto de Renda na Fonte:

6.4.1. Considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento de recurso extraordinário (RE 607.886), fixou tese com repercussão geral
(TEMA 1130), em que se decidiu pertencer aos municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a �tularidade das receitas arrecadadas a �tulo de imposto de renda
re�do na fonte incidente sabre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações, a pessoas �sicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou
serviços, em cumprimento ao disposto no art. 157, I da Cons�tuição Federal;

6.4.2. Considerando as recomendações con�das no Parecer Jurídico n° 16.457/2022, expedido pela Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais -
AGE/MG;

6.4.3. Considerando o disposto na lnstrução Norma�va n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita Federal do Brasil, e alterações;

6.4.4. As unidades gestoras de orçamento e finanças da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais, ao
efetuarem pagamento à pessoa �sica ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficam obrigadas a procederem com a retenção
do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Norma�va RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando:

6.4.4.1. Os valores re�dos deverão ser recolhidos imediatamente ao Tesouro Estadual - Secretaria de Estado de Fazenda - SEF/MG, por meio do
Sistema lntegrado de Administração Financeira (SIAFI/MG);

6.4.4.2. As retenções do I.R. deverão ser efetuadas de forma imediata, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados
por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura, devendo ser destacadas no corpo do documento fiscal, observando-
se as alíquotas estabelecidas na Instrução Norma�va RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Anexo I - TABELA DE RETENÇÃO, disponível em:
h�p://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.ac�on?idAto=37200;

6.4.4.3. A obrigação de retenção do I.R. alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e
en�dades, que deverão orientar seus prestadores de serviços e fornecedores de bens a emi�rem as notas fiscais em observância às regras de retenção,
salvo as exceções estabelecidas pela legislação tributária;

6.4.4.4. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do valor devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução,
compensação ou res�tuição na forma da legislação específica;

6.4.4.5. Configura obrigação do órgão/en�dade cobrar a comprovação da situação especial para a não incidência, seja ela decorrente de
enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma ou condição excepcional observada pela legislação federal.
 

7. DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO:

7.1. Regras Gerais:

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e ar�gos 15 e 16 do Decreto nº
48.587, de 2023.

7.1.2. As comunicações entre o órgão ou en�dade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.1.3. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.1.4. Após a assinatura do contrato ou re�rada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou en�dade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respec�vos subs�tutos, conforme art. 117
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº. 48.587, de 2023.

7.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

7.2. Da fiscalização do Contrato:

7.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações per�nentes as suas competências, nos termos
do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.1.1. Fica designado como Fiscal o(a) servidor(a) Valdilene Gonçalves Machado Silva - MASP 1381682-2 lotada na Unidade SEI:
UEMG/CLAUDIO/DIRETORIA, e em sua ausência como fiscal suplente o(a) servidor(a) Nívea Mara de Faria Barros - MASP 1491682-2 lotada na Unidade
SEI: UEMG/CLAUDIO/GICP, para acompanhar e fiscalizar como representante da Administração, atendendo às exigências con�das no art. 16 do Decreto
nº 48.587, de 2023".

7.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, nos termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.3. O fiscal do contrato emi�rá no�ficações para a correção de ro�nas ou de qualquer inexa�dão ou irregularidade constatada, com a definição de
prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão
ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que cer�fica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempes�va ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido
pela lei civil. 
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7.3. Da Gestão do Contrato:

7.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587,
de 2023.

7.3.1.1. Fica designado como gestor de contrato o (a) servidor(a) Maria Augusta de Assis Vieira - MASP 1461859-9, lotado na Unidade
SEI:UEMG/CLAUDIO/GICP, e em sua ausência como gestor suplente o(a) servido(a) Amanda Ferreira Pereira, MASP 1494128-0, lotada na Unidade SEI:
UEMG/CLAUDIO/GICP para acompanhar e gerir como representante da Administração, atendendo às exigências con�das no art. 15 do Decreto n° 48.587,
de 2023.

7.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art.
15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso
III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da ro�na de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos
termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios rela�vos à instrução processual e ao envio da documentação per�nente ao setor de
contratos para formalização da celebração de adi�vos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587,
de 2023.

7.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento defini�vo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das
exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que tenham jus�ficado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a�vidades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

7.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o
caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação por valor, com fundamento na hipótese do art. 75, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO, por lote, tendo em vista nos preços pra�cados
no mercado, deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o des�no e quaisquer outros ônus que porventura possa recair sobre o fornecimento
do objeto da COTEP, os quais ficarão a cargo único e exclusivamente do fornecedor, conforme jus�fica�va apresentada no Estudo Tecnico Preliminar.

8.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta:

8.2.1. A proposta comercial deverá conter minimamente as seguintes informações:

8.2.1.1. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo marca e modelo ofertados;

8.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as
despesas tais como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre o fornecimento;

8.2.1.3. Validade da proposta de 60 (sessenta)dias contados da data de abertura da sessão pública.

8.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais (ou mais casas
decimais, mediante jus�fica�va) após a vírgula.

8.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e
cópia da carteira de iden�dade do mandatário subscritor.

8.2.2.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento público (lavrado em Cartório) ou instrumento par�cular, com firma reconhecida
em Cartório ou por meio de assinatura digital por pessoa �sica ou jurídica em meio eletrônico, mediante cer�ficado digital emi�do em âmbito da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

8.2.3. Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a proposta comercial, ficha técnica e/ou por�ólio e/ou folder e/ou
prospecto que iden�fique o produto ofertado e todas as suas caracterís�cas tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras
informações per�nentes as demandadas neste Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.2.3.1. A exigência destes documentos é meio legal de garan�r que o produto ofertado pelo fornecedor atende integralmente o descri�vo
especificado pela Universidade do Estado de Minas Gerais.

8.2.4. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que:

8.2.4.1. Con�verem vícios insanáveis;

8.2.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;

8.2.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento es�mado para a contratação;

8.2.4.4. Não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.2.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que insanável.
 

8.3. Da amostra:

8.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação.
 

8.4. Da prova de Conceito (PoC)

8.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.
 

9. DA HABILITAÇÃO:

9.1. Habilitação Jurídica:

9.1.1. Documento de iden�ficação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s) Comercial(is).

9.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual.

9.1.3. Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, coopera�vas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações,
acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.
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9.1.4. Ato cons�tu�vo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício.

9.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

9.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.
 

9.2. Habilitação Fiscal, Social e trabalhista:

9.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

9.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu ramo de
a�vidade e compa�vel com o objeto contratual.

9.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de cer�dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos
federais e à Dívida A�va da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

9.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.4. Cer�ficado de Regularidade rela�va à seguridade social e perante o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço –FGTS.

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va, ou posi�va com
efeito de nega�va, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes cer�dões nega�vas de débitos,
ou posi�vas com efeitos de nega�vas.
 

9.3. Qualificação Econômica-Financeira:

9.3.1. Cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emi�da nos úl�mos 06 (seis) meses.
 

9.4. Da Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:

9.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos rela�vos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.
 

10. DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

10.1. Do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

10.1.3. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efe�vo fornecimento do objeto deste Termo de
Referência.

10.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo
de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

10.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal per�nente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

10.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente instrumento.

10.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

10.1.10. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item 10.1.10,
para decidir e admi�r a prorrogação mo�vada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.1.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos.

10.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

10.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos per�nentes.

10.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

10.2. Do contratado:

10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quan�dades, prazos e condições
pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, se for o caso;

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de
1990;

10.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2.5. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III,
art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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10.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;

10.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.2.9. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento;

10.2.10. Responsabilizar-se pela garan�a dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados
de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência;

10.2.11. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação;

10.2.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato;

10.2.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
da execução do objeto contratual;

10.2.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.2.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

10.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de
2021;

10.2.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

10.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

10.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste documento,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção
de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato;

10.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às
especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere;

10.2.25. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que

11.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse cole�vo;

11.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

11.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

11.1.9. Fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução da contratação;

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

11.1.12. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013;

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando pra�cadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se jus�ficar a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando pra�cadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como
nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021).

11.2.4. Multa:
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11.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) dias.

11.2.4.2. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa, conforme disposto no
§7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação,
conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. A natureza e a gravidade da infração come�da;

11.8.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

11.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

11.10. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada  sempre que u�lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado  da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados rela�vos à sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida
a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos
administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
 

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

12.1. O custo es�mado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público após o julgamento das propostas.
 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela aprovado
pela Lei nº 24.678, de 17 de janeiro de 2024.

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

0.1. 2351.12.364.026.4089.0001.4490.52.14.0.10.1

0.3. 2351.12.364.026.4089.0001.4490.52.10.0.10.1

0.5. 2351.12.364.026.4089.0001.4490.52.22.0.10.1

13.2. A dotação rela�va ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apos�lamento.

 

Amanda Ferreira Pereira - Masp 1494128-0

Nívea Mara de Faria Barros - Masp 1491682-2

Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar

 

 

Valdilene Gonçalves Machado Silva - Masp 1381682-2

Aprovação

 

 

Documento assinado eletronicamente por Valdilene Gonçalves Machado Silva, Professora de Educação Superior, em 16/07/2024, às 11:05, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Amanda Ferreira Pereira, Técnico Universitário, em 16/07/2024, às 11:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 92537063 e o código CRC 804ECAF0.

Referência: Processo nº 2350.01.0010373/2024-70 SEI nº 92537063
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